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SÚMULA TJ Nº 1 
 

"SE O CRÉDITO NÃO EXCEDER A METADE DO VALOR DO BEM COMUM OU SE 
EXCEDENDO-A, O CREDOR NÃO DEMONSTRAR A EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS 
COMUNS, SERÁ PENHORADO O BEM TODO E RESSALVADA A METADE DO VALOR 
APURADO, A NÃO SER QUE SE TRATE DE BEM DE FÁCIL DIVISÃO, CASO EM QUE 
SERÁ PENHORADA APENAS A METADE IDEAL DE SEU VALOR. SE, ENTRETANTO, 
EXCEDENDO O CRÉDITO A METADE DO VALOR DO BEM, O CREDOR DEMONSTRAR A 
EXISTÊNCIA DE OUTROS BENS COMUNS, A EXECUÇÃO ABSORVERÁ O VALOR DO 
BEM ATÉ ONDE FOR NECESSÁRIO PARA A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO, DENTRO DOS 
LIMITES DA MEAÇÃO DO CÔNJUGE QUE SE OBRIGOU, COMPUTADOS OS BENS 
COMUNS RESTANTES." 

 
REFERÊNCIA: UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA Nº. 1 NA APELAÇÃO CÍVEL Nº. 81.800. 
JULGAMENTO EM 19/05/75. RELATOR: DESEMBARGADOR BASILEU RIBEIRO FILHO. REGISTRO 
DE ACÓRDÃO EM 27/04/76. 

 
(VER: MEAÇÃO, PENHORA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 
JUSTIFICATIVA¹: “SÚMULA COM APLICAÇÃO MAIS RESTRITA, ESPECIALMENTE APÓS A LEI Nº 8.009/90, 

QUE TORNOU IMPENHORÁVEL O BEM DE FAMÍLIA, CONCEITO AMPLIADO, OU SEJA, MESMO SEM O 
REGISTRO INDICADO NO CÓDIGO CIVIL. MAS O ART. 3º DESTA LEI ABRE DIVERSAS EXCEÇÕES, NOS SETE 
INCISOS, ADMITINDO A PENHORA MESMO DO BEM DE FAMÍLIA.” 
 
¹Dados extraídos da Revista de Direito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, no capítulo das Súmulas de 
Jurisprudência Predominante do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. 

 

SÚMULA TJ Nº 47 
 
"ESGOTADAS TODAS AS DILIGÊNCIAS CABÍVEIS, É DIREITO DO CREDOR REQUERER 
A EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS A ÓRGÃOS PÚBLICOS E PARTICULARES, SEM OFENSA AO 
SIGILO BANCÁRIO E FISCAL, PARA LOCALIZAR O DEVEDOR E/OU BENS 
PENHORÁVEIS, EVITANDO CERCEAMENTO NA INSTRUÇÃO." 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº. 2001.146.00008. 
JULGAMENTO EM 24/06/2002. RELATOR: DESEMBARGADOR SYLVIO CAPANEMA DE SOUZA. 
VOTAÇÃO POR MAIORIA. REGISTRO DO ACÓRDÃO EM 14/03/2003. 

 
(VER: PENHORA, INFORMAÇÃO SIGILOSA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA TJ Nº 51 

http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8b1397f8-6118-46cb-bfba-7b7fda1d6dbb&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/penhora.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150168&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=000331ACCEF6A1871334B8EAA3A7DB9F555F1832C352622E
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/penhora.pdf
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=adb55d79-b719-4c07-9ae1-8f0e650b7c83&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150436&integra=1
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 "NÃO CONSTITUI GARANTIA HÁBIL, PARA INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DEVEDOR, O OFERECIMENTO DE TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA ANTIGOS, DE DIFÍCIL 
LIQUIDEZ. 

 
REFERÊNCIA: UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA Nº 08/2001 - PROC. 2001.146.00008. 
JULGAMENTO EM 4/06/2002 - VOTAÇÃO POR MAIORIA. RELATOR: DES. SYLVIO CAPANEMA DE 
SOUZA. 
 
(VER: EMBARGOS À EXECUÇÃO, TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA TJ Nº 100 

 
 "A PENHORA DE RECEITA AUFERIDA POR ESTABELECIMENTO COMERCIAL, 
INDUSTRIAL OU AGRÍCOLA, DESDE QUE FIXADA EM PERCENTUAL QUE NÃO 
COMPROMETA A RESPECTIVA ATIVIDADE EMPRESARIAL, NÃO OFENDE O PRINCÍPIO 
DA EXECUÇÃO MENOS GRAVOSA, NADA IMPEDINDO QUE A NOMEAÇÃO DO 
DEPOSITÁRIO RECAIA SOBRE O REPRESENTANTE LEGAL DO DEVEDOR." 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº 2005.146.00001 - 
JULGAMENTO EM 18/07/2005 – VOTAÇÃO: MAIORIA – RELATOR: DESEMBARGADORA CÁSSIA 
MEDEIROS – REGISTRO DE ACÓRDÃO EM 26/12/2005 – FLS. 011200/011220. 
 
 (VER: PENHORA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 106 
 
 "A MERA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO, ANTES DE SUA LIQUIDAÇÃO, NÃO AUTORIZA 
A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO, NA FORMA DO ART. 794, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº 2005.146.00001 - 
JULGAMENTO EM 18/07/2005 – VOTAÇÃO: UNÂNIME – RELATOR: DESEMBARGADORA CÁSSIA 

MEDEIROS – REGISTRO DE ACÓRDÃO EM 26/12/2005 – FLS. 011200/011220." 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA TJ Nº 109 

 
"OS EMBARGOS DO DEVEDOR NÃO TRANSFORMAM EM PROVISÓRIA A EXECUÇÃO 
DEFINITIVA." 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº 2005.146.00001 - 
JULGAMENTO EM 18/07/2005 – VOTAÇÃO: UNÂNIME – RELATOR: DESEMBARGADOR CÁSSIA 
MEDEIROS – REGISTRO DE ACÓRDÃO EM 26/12/2005 – FLS. 011200/011220 
 
(VER: EMBARGOS) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 111 
 

http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=000331ACCEF6A1871334B8EAA3A7DB9F555F1832C352622E
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=89b93e6e-0ce0-4617-98b0-3dd5decd9dc2&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=f18d8e7a-91b8-425f-8752-0b3507328524&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150626&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00035D96FEEE60FDB0BF1C9290AB4663655532DFC3314A03
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/penhora.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150807&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00035D96FEEE60FDB0BF1C9290AB4663655532DFC3314A03
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150722&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00035D96FEEE60FDB0BF1C9290AB4663655532DFC3314A03
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=97f5d25a-e4db-4eb7-9dd0-47a704048596&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150772&integra=1
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 "COMPETÊNCIA PARA A EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. A REGRA É A DA COMPETÊNCIA 
DO JUÍZO DA AÇÃO SALVO QUANDO ESTE NÃO FOR MAIS O FORO DO DOMICÍLIO DO 
ALIMENTANDO." 
 
REFERÊNCIA: UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA Nº. 2006.018.00001 – JULGAMENTO EM 
14/08/2006. – VOTAÇÃO: UNÂNIME – RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ EDUARDO RABELLO. 
 
 (VER: ALIMENTOS, COMPETÊNCIA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA TJ Nº 117 
 

"A PENHORA ON LINE, DE REGRA, NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DA EXECUÇÃO MENOS 
GRAVOSA PARA O DEVEDOR." 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº 2006.146.00004 – 
JULGAMENTO EM 09/10/2006. – VOTAÇÃO: POR MAIORIA – RELATOR: DESEMBARGADOR 
MARCUS TULLIUS ALVES. 

  
 (VER: PENHORA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA TJ Nº 119 
 

 "A GARANTIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO, DEFERIDA PENHORA DE RECEITA, EFETIVA-
SE COM A LAVRATURA DO TERMO E A INTIMAÇÃO DO DEPOSITÁRIO, FLUINDO O 
PRAZO PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR, INDEPENDENTE DA ARRECADAÇÃO." 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº 2006.146.00004 – 
JULGAMENTO EM 09/10/2006 – VOTAÇÃO: UNÂNIME – RELATOR: DESEMBARGADOR MARCUS 
TULLIUS ALVES. 

 
(VER: PENHORA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA TJ Nº 120 
 

"A COMPETÊNCIA PARA CONHECER DE EXECUÇÃO DE ALIMENTOS É DO JUÍZO QUE 
OS FIXOU, SALVO NOS CASOS DE ALTERAÇÃO DE DOMICÍLIO DO EXEQÜENTE." 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº 2006.146.00004 – 
JULGAMENTO EM 09/10/2006 – VOTAÇÃO: UNÂNIME – RELATOR: DESEMBARGADOR MARCUS 
TULLIUS ALVES. 
 
VERBETE SUMULAR CANCELADO – PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0063257-14.2011.8.19.000. 
PUBLICADO NO DJERJ 17.04.2012, p. 18 
  
(VER: ALIMENTOS, COMPETÊNCIA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 125 
 

http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&N=200601800001&protproc=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/alimentos-1.pdf?=10
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/competencia.pdf?=10
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150689&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00031EA77E69A5D6ADEB45BD48C80A6ACD9E0BBFC3314D29
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/penhora.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150662&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00031EA77E69A5D6ADEB45BD48C80A6ACD9E0BBFC3314D29
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/penhora.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150630&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=00031EA77E69A5D6ADEB45BD48C80A6ACD9E0BBFC3314D29
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/alimentos-1.pdf?=10
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/competencia.pdf?=10
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150742&integra=1


Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma, 
a publicação do Diário Oficial. 

 
Data de atualização: 12/04/2019  página 4 de 24 

"NA EXECUÇÃO FISCAL NÃO SE EXIGIRÁ PROVA DA EXATA INDICAÇÃO DO 
ENDEREÇO DO DEVEDOR, CÓPIA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DA PROVA 
DA ENTREGA AO CONTRIBUINTE DA NOTIFICAÇÃO DO TRIBUTO, REQUISITOS 
PREVISTOS NA LEI Nº. 6830/80." 
    
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº. 2006.146.00006 – 
JULGAMENTO EM 21/12/2006 – RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO VENTURA. VOTAÇÃO 
UNÂNIME. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

SÚMULA TJ Nº 126 
 
"INCABÍVEL A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO 
DO DEVEDOR, EM RAZÃO DE CRITÉRIO FUNDADO EM PEQUENO VALOR COBRADO." 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº. 2006.146.00006 – 
JULGAMENTO EM 21/12/2006 – RELATOR: DESEMBARGADOR PAULO VENTURA. VOTAÇÃO 
UNÂNIME. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA TJ Nº 133 

 
"APLICA-SE SUPLETIVAMENTE E NO QUE COUBER O ARTIGO 267, II E III DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL AO PROCESSO DE EXECUÇÃO E AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA." 
 
REFERÊNCIA: SÚMULA DA JURISPRUDÊNCIA PREDOMINANTE Nº. 2006.146.00001– 
JULGAMENTO EM 11/12//2006 – RELATORA: DESEMBARGADORA MARIANNA PEREIRA NUNES 
FETEIRA GONÇALVES. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 158 
 

VERBETE SUMULAR CANCELADO 
 

Decisão do Órgão Especial, Processo Administrativo nº.0036740-93.2016.8.19.0000  (D.J.E. nº 
198 – caderno I: segunda-feira, 3 de julho, 2017 pág. 10) 
 

 
"É ADMISSÍVEL A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA MULTA PREVISTA NOS ART. 461, § 4º E 

ART. 461-A, § 3º, DO CPC, INCLUSIVE DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA." 
 

REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0014101-57.2011.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
22/11//2010 - RELATOR: DESEMBARGADORA LEILA MARIANO. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
VERBETE SUMULAR CANCELADO, CONFORME DECISÃO DO ÓRGÃO ESPECIAL NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 0036740-93.2016.8.19.0000, SESSÃO REALIZADA EM 20/03/2017. RELATOR: 
DESEMBARGADOR LUIZ ZVEITER. VOTAÇÃO UNÂNIME. (ACÓRDÃO PUBLICADO EM 23/03/2017) 
 
(VER: MULTA, OBRIGAÇÃO DE FAZER, TUTELA ANTECIPADA) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA TJ Nº 371 

http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003DD56F76CE6143B325329F47FB5BDAA1DBA2DC3314D2B
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150605&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003DD56F76CE6143B325329F47FB5BDAA1DBA2DC3314D2B
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150811&integra=1
http://srv85.tjrj.jus.br/ConsultaDocGedWeb/faces/ResourceLoader.jsp?idDocumento=0003C90D869FEDBAF863C4488E90CF4E287F579EC3314D26
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150541&integra=1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5869.htm
http://www.tjrj.jus.br/scripts/weblink.mgw?MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=CONxWEB&PGM=WEBPCNU88&PORTAL=1&protproc=1&N=201124000014
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201624000025
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/multa-final.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/obrigacao-de-fazer.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/tutela-antecipada.pdf?=v12
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=150846&integra=1
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"EM EXECUÇÃO DE ALIMENTOS, PODEM SER OBJETO DE PENHORA OS VALORES 
REFERENTES AO FGTS DO ALIMENTANTE." 
 
REFERÊNCIA: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0032466-23.2015.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
20/03/2017- RELATOR: DESEMBARGADOR CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA. VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
(VER: ALIMENTOS, PENHORA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 

 

SUMULA TJ Nº 309 
 

VERBETE SUMULAR CANCELADO  
 

Conforme decisão do Órgão Especial em sessão administrativa, realizada no dia 04/05/2015 

(ofício SETOE/SEASE nº 068/2015) - publicação: D.O. quarta-feira, 13 de maio - nº 

162/2015 – pág. 42 
 

"EXCLUEM-SE DA COMPETÊNCIA DAS CÂMARAS CÍVEIS ESPECIALIZADAS 
RECURSOS EM AÇÃO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR 
SOLVENTE, MESMO QUE O CRÉDITO EXEQUENDO RESULTE DE RELAÇÃO DE 
CONSUMO, QUANDO NÃO OFERECIDOS EMBARGOS DE DEVEDOR OU QUANDO 
ESTES NÃO VERSAREM SOBRE O NEGÓCIO JURÍDICO QUE DEU ORIGEM AO 
CRÉDITO." 

 

REFERÊNCIA: CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 0022141-23.2014.8.19.0000 - JULGAMENTO EM 
26/05/2014 - RELATOR: DESEMBARGADOR FERNANDO FOCH DE LEMOS ARIGONY DA SILVA. 
VOTAÇÃO UNÂNIME. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 
 

Aviso TJ 103/2014 - Síntese dos julgamentos realizados nos conflitos de competência entre 

Câmaras Cíveis e Câmaras Cíveis Especializadas, com eficácia vinculante, cujas deliberações são de 
observância obrigatória para todos os Órgãos do Tribunal. 
 
 

SÚMULA STJ Nº 27 
 

PODE A EXECUÇÃO FUNDAR-SE EM MAIS DE UM TITULO EXTRAJUDICIAL RELATIVOS 
AO MESMO NEGOCIO. 
 
(VER: TITULO EXECUTIVO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 58 

 
PROPOSTA A EXECUÇÃO FISCAL, A POSTERIOR MUDANÇA DE DOMICILIO DO 
EXECUTADO NÃO DESLOCA A COMPETENCIA JÁ FIXADA. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201524000007
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/alimentos-1.pdf?=10
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/penhora.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=202436&integra=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultadje/consultaDJE.aspx?dtPub=13/05/2015&caderno=A&pagina=1
https://www3.tjrj.jus.br/consultadje/consultaDJE.aspx?dtPub=13/05/2015&caderno=A&pagina=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201400800668
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=179937&integra=1
http://webfarm.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=183975&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/titulo-executivo.pdf
http://www.stj.jus.br/docs_internet/SumulasSTJ.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/competencia.pdf?=10
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PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 66 

 
COMPETE A JUSTIÇA FEDERAL PROCESSAR E JULGAR EXECUÇÃO FISCAL 
PROMOVIDA POR CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. 
 
(VER: COMPETÊNCIA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 128 

 
NA EXECUÇÃO FISCAL HAVERÁ SEGUNDO LEILÃO, SE NO PRIMEIRO NÃO HOUVER 
LANÇO SUPERIOR A AVALIAÇÃO. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 139 

 
CABE A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL PROPOR EXECUÇÃO FISCAL PARA 
COBRANÇA DE CREDITO RELATIVO AO ITR. 
 
(VER: COMPETÊNCIA, TRIBUTÁRIO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 153 

 
A DESISTENCIA DA EXECUÇÃO FISCAL, APOS O OFERECIMENTO DOS EMBARGOS, 
NÃO EXIME O EXEQUENTE DOS ENCARGOS DA SUCUMBENCIA. 
 
(VER: EMBARGOS À EXECUÇÃO, SUCUMBENCIA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 189 

 
É DESNECESSÁRIA A INTERVENÇÃO DO MINISTERIO PUBLICO NAS EXECUÇÕES 
FISCAIS. 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

SÚMULA STJ Nº 196 
 

AO EXECUTADO QUE, CITADO POR EDITAL OU POR HORA CERTA, PERMANECER 
REVEL, SERA NOMEADO CURADOR ESPECIAL, COM LEGITIMIDADE PARA 
APRESENTAÇÃO DE EMBARGOS. 
 
(VIDE: CITAÇÃO E/OU INTIMAÇÃO, EMBARGOS À EXECUÇÃO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 199 
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NA EXECUÇÃO HIPOTECARIA DE CREDITO VINCULADO AO SISTEMA FINANCEIRO DA 
HABITAÇÃO, NOS TERMOS DA LEI N. 5.741/71, A PETIÇÃO INICIAL DEVE SER 
INSTRUIDA COM, PELO MENOS, DOIS AVISOS DE COBRANÇA. 
 
(VER: PROVA, SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 251 

 
A MEAÇÃO SÓ RESPONDE PELO ATO ILÍCITO QUANDO O CREDOR, NA EXECUÇÃO 
FISCAL, PROVAR QUE O ENRIQUECIMENTO DELE RESULTANTE APROVEITOU AO 
CASAL. 
 
(VIDE: MEAÇÃO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 270 

 
O PROTESTO PELA PREFERÊNCIA DE CRÉDITO, APRESENTADO POR ENTE FEDERAL 
EM EXECUÇÃO QUE TRAMITA NA JUSTIÇA ESTADUAL, NÃO DESLOCA A 
COMPETÊNCIA PARA A JUSTIÇA FEDERAL. 
 
(VIDE: COMPETÊNCIA, JUSTIÇA COMUM) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 279 

 
É CABÍVEL EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
 
(VER: TÍTULO EXECUTIVO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 314 

 
EM EXECUÇÃO FISCAL, NÃO LOCALIZADOS BENS PENHORÁVEIS, SUSPENDE-SE O 
PROCESSO POR UM ANO, FINDO O QUAL SE INICIA O PRAZO DA PRESCRIÇÃO 
QÜINQÜENAL INTERCORRENTE. 
 
(VER: PRESCRIÇÃO, PENHORA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 328 

 
NA EXECUÇÃO CONTRA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, É PENHORÁVEL O NUMERÁRIO 
DISPONÍVEL, EXCLUÍDAS AS RESERVAS BANCÁRIAS MANTIDAS NO BANCO 
CENTRAL. 
 
(VER: PENHORA) 
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PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 375 

 
O RECONHECIMENTO DA FRAUDE À EXECUÇÃO DEPENDE DO REGISTRO DA 
PENHORA DO BEM ALIENADO OU DA PROVA DE MÁ-FÉ DO TERCEIRO ADQUIRENTE. 
 
(VER: PENHORA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 392 

 
A FAZENDA PÚBLICA PODE SUBSTITUIR A CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA (CDA) ATÉ A 
PROLAÇÃO DA SENTENÇA DE EMBARGOS, QUANDO SE TRATAR DE CORREÇÃO DE 
ERRO MATERIAL OU FORMAL, VEDADA A MODIFICAÇÃO DO SUJEITO PASSIVO DA 
EXECUÇÃO. 
 
(VER: FAZENDA PÚBLICA, EMBARGOS À EXECUÇÃO, CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 393 

 
A EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE É ADMISSÍVEL NA EXECUÇÃO FISCAL 
RELATIVAMENTE ÀS MATÉRIAS CONHECÍVEIS DE OFÍCIO QUE NÃO DEMANDEM 
DILAÇÃO PROBATÓRIA 
 
(VIDE: EXCEÇÃO DE PRE-EXECUTIVIDADE, FAZENDA PÚBLICA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STJ Nº 400 
 
O ENCARGO DE 20% PREVISTO NO DL N. 1.025/1969 É EXIGÍVEL NA EXECUÇÃO 
FISCAL PROPOSTA CONTRA A MASSA FALIDA. 
 
(VER: EXECUÇÃO, FALÊNCIA E CONCORDATA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 414 

 
A CITAÇÃO POR EDITAL NA EXECUÇÃO FISCAL É CABÍVEL QUANDO FRUSTRADAS 
AS DEMAIS MODALIDADES. 
 
(VER: CITAÇÃO E/OU INTIMAÇÃO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 417 

 
NA EXECUÇÃO CIVIL, A PENHORA DE DINHEIRO NA ORDEM DE NOMEAÇÃO DE BENS 
NÃO TEM CARÁTER ABSOLUTO. 
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(VER: PENHORA) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STJ Nº 435 

 
PRESUME-SE DISSOLVIDA IRREGULARMENTE A EMPRESA QUE DEIXAR DE 
FUNCIONAR NO SEU DOMICÍLIO FISCAL, SEM COMUNICAÇÃO AOS ÓRGÃOS 
COMPETENTES, LEGITIMANDO O REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL PARA 
O SÓCIO-GERENTE.  
 
(VER: DOMICÍLIO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STJ Nº 467 
 

PRESCREVE EM CINCO ANOS, CONTADOS DO TÉRMINO DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO, A PRETENSÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DE PROMOVER A 
EXECUÇÃO DA MULTA POR INFRAÇÃO AMBIENTAL. 
 
(VER: MULTA, PRESCRIÇÃO) 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

SÚMULA STJ Nº 478 
 

NA EXECUÇÃO DE CRÉDITO RELATIVO A COTAS CONDOMINIAIS, ESTE TEM 
PREFERÊNCIA SOBRE O HIPOTECÁRIO. 
 
(VER: CONDOMÍNIO) 
 

SÚMULA STF Nº 150 
 

PRESCREVE A EXECUÇÃO NO MESMO PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA AÇÃO. 
 
(VIDE: PRESCRIÇÃO) 

 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 

 
SÚMULA STF Nº 228 

 
NÃO É PROVISÓRIA A EXECUÇÃO NA PENDÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
OU DE AGRAVO DESTINADO A FAZÊ-LO ADMITIR (VIDE OBSERVAÇÃO). 
 
PESQUISA DE INTEIRO TEOR 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 94 
 
40. É ADMISSÍVEL A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA MULTA PREVISTA NOS ART. 461, § 4º 
E ART. 461-A, § 3º, DO CPC, INCLUSIVE DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA. 
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PRECEDENTES: AGINST 2009.002.00833, TJERJ, 2ª C. CÍVEL, JULGADO EM 18/02/09.  
AGINST 2009.002.24881, TJERJ, 10ª C. CÍVEL, JULGADO EM 16/09/09. 
 
(VER: MULTA, TUTELA ANTECIPADA) 
 
AVISO TJ Nº 94, DE 04/10/2010 
 

ENUNCIADO – ATO TJ Nº SN12 
 

ENUNCIADO 19 - A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, NA EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, É OBRIGATÓRIA E O EXECUTADO, QUERENDO 
EMBARGAR, DEVERÁ FAZÊ-LO NESSE MOMENTO (ART. 53, PARÁGRAFOS 1º E 2º). 
REVOGAR, JÁ QUE DO PRÓPRIO MANDADO PODE CONSTAR A OPORTUNIDADE PARA 
O PARCELAMENTO. (CANCELADO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS, TÍTULO EXECUTIVO) 
 
ENUNCIADO 37 - EM EXEGESE AO ART. 53, § 4º, DA LEI 9.099/1995, NÃO SE APLICA AO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO O DISPOSTO NO ART. 18, § 2º, DA REFERIDA LEI, SENDO 
AUTORIZADOS O ARRESTO E A CITAÇÃO EDITALÍCIA QUANDO NÃO ENCONTRADO O 
DEVEDOR, OBSERVADOS, NO QUE COUBER, OS ARTS. 653 E 654 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. (NOVA REDAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: CITAÇÃO E/OU INTIMAÇÃO, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO 43 - NA EXECUÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL DEFINITIVO, AINDA QUE NÃO 
LOCALIZADO O EXECUTADO, ADMITE-SE A PENHORA DE SEUS BENS, DISPENSADO O 
ARRESTO. A INTIMAÇÃO DE PENHORA OBSERVARÁ AO DISPOSTO NO ARTIGO 19, § 2º, 
DA LEI 9.099/1995. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 
ENUNCIADO 58 - SUBSTITUI O ENUNCIADO 2 - AS CAUSAS CÍVEIS ENUMERADAS NO 
ART. 275 II, DO CPC ADMITEM CONDENAÇÃO SUPERIOR A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS E 
SUA RESPECTIVA EXECUÇÃO, NO PRÓPRIO JUIZADO. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO 60 - É CABÍVEL A APLICAÇÃO DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA, INCLUSIVE NA FASE DE EXECUÇÃO. (REDAÇÃO 
ALTERADA NO XIII ENCONTRO - CAMPO GRANDE/MS). 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO 66 - É POSSÍVEL A ADJUDICAÇÃO DO BEM PENHORADO EM EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, ANTES DO LEILÃO, DESDE QUE, COMUNICADO DO 
PEDIDO, O EXECUTADO NÃO SE OPONHA, NO PRAZO DE 10 DIAS. (CANCELADO NO 
XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES EM RAZÃO DO ARTIGO 685-A DO CPC E PELA 
REVOGAÇÃO DOS ARTS. 714 E 715 DO CPC.) 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 
ENUNCIADO 71 - É CABÍVEL A DESIGNAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO EM 
EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
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ENUNCIADO 75 - SUBSTITUI O ENUNCIADO 45 - A HIPÓTESE DO § 4º, DO 53, DA LEI 
9.099/1995, TAMBÉM SE APLICA ÀS EXECUÇÕES DE TÍTULO JUDICIAL, ENTREGANDO-
SE AO EXEQÜENTE, NO CASO, CERTIDÃO DO SEU CRÉDITO, COMO TÍTULO PARA 
FUTURA EXECUÇÃO, SEM PREJUÍZO DA MANUTENÇÃO DO NOME DO EXECUTADO NO 
CARTÓRIO DISTRIBUIDOR. (NOVA REDAÇÃO APROVADA NO XXI ENCONTRO - 
VITÓRIA/ES). 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO 76 - SUBSTITUI O ENUNCIADO 55 - NO PROCESSO DE EXECUÇÃO, 
ESGOTADOS OS MEIOS DE DEFESA E INEXISTINDO BENS PARA A GARANTIA DO 
DÉBITO, EXPEDE-SE A PEDIDO DO EXEQÜENTE CERTIDÃO DE DÍVIDA PARA FINS DE 
INSCRIÇÃO NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - SPC E SERASA, SOB PENA DE 
RESPONSABILIDADE. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO 83 - A PEDIDO DO CREDOR, A PENHORA DE VALORES DEPOSITADOS EM 
BANCOS PODERÁ SER FEITA INDEPENDENTEMENTE DE A AGÊNCIA SITUAR-SE NO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. (APROVADO NO XIV ENCONTRO - SÃO LUIS/MA) (REVOGADO 
NO XIX ENCONTRO - ARACAJU/SE). 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 
ENUNCIADO 97 - O ARTIGO 475, "J" DO CPC - LEI 11.323/2005 - APLICA-SE AOS 
JUIZADOS ESPECIAIS, AINDA QUE O VALOR DA MULTA SOMADO AO DA EXECUÇÃO 
ULTRAPASSE O VALOR DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS (APROVADO NO XIX ENCONTRO - 
ARACAJU/SE). 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, MULTA) 
 
ENUNCIADO 104 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL O PRAZO PARA 
OFERECIMENTO DE EMBARGOS SERÁ DE QUINZE DIAS E FLUIRÁ DA INTIMAÇÃO DA 
PENHORA, SENDO O RECURSO CABÍVEL O INOMINADO (APROVADO NO XIX 
ENCONTRO - ARACAJU/SE). 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS, PRAZO, RECURSO) 
 
ENUNCIADO 120 - A MULTA DERIVADA DE DESCUMPRIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA É PASSÍVEL DE EXECUÇÃO MESMO ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA. (APROVADO NO XXI ENCONTRO - VITÓRIA/ES). 
 
(VER: MULTA, TRÂNSITO EM JULGADO, TUTELA ANTECIPADA) 
 
ENUNCIADO 126 - EM EXECUÇÃO ELETRÔNICA DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL, O TÍTULO 
DE CRÉDITO SERÁ DIGITALIZADO E O ORIGINAL APRESENTADO ATÉ A SESSÃO DE 
CONCILIAÇÃO OU PRAZO ASSINADO, A FIM DE SER CARIMBADO OU RETIDO PELA 
SECRETARIA (APROVADO FONAJE FLORIANÓPOLIS/SC). 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO 129 - NOS JUIZADOS ESPECIAIS QUE ATUEM COM PROCESSO 
ELETRÔNICO, ULTIMADO O PROCESSO DE CONHECIMENTO EM MEIO FÍSICO, A 
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EXECUÇÃO DAR-SE-Á DE FORMA ELETRÔNICA, DIGITALIZANDO AS PEÇAS 
NECESSÁRIAS (APROVADO FONAJE FLORIANÓPOLIS/SC). 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ATO TJ Nº SN12, DE 23/06/2010 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº SN23 

 
2.13 - NA HIPÓTESE DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DEFERIDA, PROSSEGUE-SE NA 
FASE DE CONHECIMENTO DO PROCESSO ATÉ O TRANSITO EM JULGADO DA 
SENTENÇA, EXPEDINDO-SE, APÓS, CERTIDÃO DO CRÉDITO, SEM PREJUÍZO DO 
CURSO DA EXECUÇÃO (ART. 6º§ 4º, DA LEI N.11.101/05). 
 
(VER: RECUPERAÇÃO JUDICIAL) 
 
12.2.1 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL O PRAZO PARA OFERECIMENTO DE 
EMBARGOS SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS E FLUIRÁ DA INTIMAÇÃO DA PENHORA. DA 
SENTENÇA QUE JULGAR OS EMBARGOS CABERÁ O RECURSO INOMINADO PREVISTO 
NO ART. 42 DA LEI 9.099/95. 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA, PRAZO, RECURSO) 
 
12.2.2 - OS EMBARGOS, EM REGRA, NÃO SUSPENDERÃO A EXECUÇÃO, PODENDO O 
JUIZ, NO CASO CONCRETO, ATRIBUIR-LHES EFEITO SUSPENSIVO, NA FORMA DO ART. 
475-M DO CPC. 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
12.7 - PESSOA JURÍDICA - EXECUÇÃO DE VERBAS SUCUMBENCIAIS 
A PESSOA JURÍDICA, VENCEDORA NO RECURSO, PODE EXECUTAR AS VERBAS 
SUCUMBENCIAIS EM SEDE DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PESSOA JURÍDICA, RECURSO, SUCUMBÊNCIA) 
 
13.1.1 - APLICA-SE À EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL O DISPOSTO NO ARTIGO 52, 
DA LEI Nº9.099/95. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
13.1.3 - É FACULTADA AO CREDOR A EXECUÇÃO DE SENTENÇA HOMOLOGATÓRIA 
PROFERIDA NOS TERMOS DO ART. 74 DA LEI 9.099/95, QUALQUER QUE SEJA O SEU 
VALOR, DESDE QUE ATENDIDAS AS DEMAIS REGRAS DE COMPETÊNCIA DOS 
JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
13.1.4 - A EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL PRESCINDE DE CITAÇÃO, EXPEDINDO-SE, 
DESDE LOGO, MANDADO DE PENHORA (ART.52, IV, DA LEI Nº 9.099/95). 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 
13.1.6 - NAS EXECUÇÕES POR TÍTULO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, SENDO ÍNFIMO O 
VALOR DO BEM PENHORADO, E NÃO ACEITANDO O CREDOR QUALQUER DAS 

http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=134293&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/recuperacao-jud.pdf
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=97f5d25a-e4db-4eb7-9dd0-47a704048596&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/prazo.pdf?=20
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/recurso.pdf?=10
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=97f5d25a-e4db-4eb7-9dd0-47a704048596&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/pessoa-juridica.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/recurso.pdf?=10
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=42c83458-76c8-4bf5-86be-af688eb9b9d9&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/citacao.pdf?=v23
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136


Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma, 
a publicação do Diário Oficial. 

 
Data de atualização: 12/04/2019  página 13 de 24 

ALTERNATIVAS PREVISTAS NO ART.52, INCISO VII DA LEI Nº 9.099/95, SERÁ EXTINTA A 
EXECUÇÃO E EXPEDIDA CERTIDÃO DE DÍVIDA. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
13.1.7 - INEXISTINDO NO CARTÓRIO SERVIDOR HABILITADO A EFETUAR OS 
CÁLCULOS PREVISTOS NO ART.52, II DA LEI Nº 9.099/95, CABERÁ AO EXEQUENTE 
APRESENTAR DEMONSTRATIVO ATUALIZADO DO DÉBITO, NA FORMA DO ART. 604, 
CAPUT DO CPC. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
13.2.1 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL, O PRAZO PARA OFERECIMENTO 
DOS EMBARGOS É O DA AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, AINDA QUE JÁ REALIZADA A 
PENHORA OU CONSTE DOS AUTOS O COMPROVANTE DE DEPÓSITO PARA GARANTIA 
DO JUÍZO. 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA, PRAZO) 
 
13.2.2 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL, O PRAZO PARA O OFERECIMENTO DOS 
EMBARGOS CORRE DA INTIMAÇÃO DA PENHORA EM CASO DE DILIGÊNCIA DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA, DA LAVRATURA DO TERMO, SE OFERTADOS BENS PELO 
DEVEDOR, OU DA JUNTADA AOS AUTOS DO COMPROVANTE DO DEPÓSITO, SE ESTE 
INDICAR QUE O FOI PARA GARANTIA DO JUÍZO. 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS, PRAZO) 
 
13.3 - EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL - AUDIÊNCIA 
É POSSÍVEL A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO NAS EXECUÇÕES POR 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL ANTES DE REALIZADA A PENHORA. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 
13.4 - PENHORA DE BENS - ADJUDICAÇÃO 
ANTES DE ORDENADA A ALIENAÇÃO JUDICIAL DO BEM PENHORADO, PODERÁ O JUIZ 
ABRIR AO EXEQÜENTE A POSSIBILIDADE DE ADJUDICAR-LHE O BEM, AUTORIZANDO 
TAMBÉM SUA VENDA PELO PRÓPRIO EXEQÜENTE, PELO EXECUTADO OU POR 
TERCEIRO IDÔNEO, POR VALOR NÃO INFERIOR AO DA AVALIAÇÃO, DEPOSITANDO-SE 
EVENTUAL DIFERENÇA EM JUÍZO (INCISO VII, ART. 52, LEI 9099/95). 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 
13.5 - PENHORA DE BENS - SUBSTITUIÇÃO DO BEM 
EM CASO DE LEILÃO NEGATIVO OU APÓS O EXAURIMENTO DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS NO INCISO VII, DO ART. 52, DA LEI 9099/95, PODERÁ O EXEQÜENTE 
REQUERER AO JUIZ A SUBSTITUIÇÃO DO BEM PENHORADO, SEM REABERTURA DO 
PRAZO PARA EMBARGOS. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA, PRAZO) 
 
13.6 - EXECUÇÃO - INEXISTÊNCIA DE BENS 
NO PROCESSO DE EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
ESGOTADOS OS MEIOS DE DEFESA OU INEXISTINDO BENS PARA A GARANTIA DO 
DÉBITO, EXPEDIR-SE-Á CERTIDÃO DE DÍVIDA, ORDENANDO-SE A BAIXA E 
ARQUIVAMENTO DO FEITO (ARTIGO 53, PARÁGRAFO 4º, DA LEI Nº 9.099/95). 
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(VER: CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
13.7 - EXECUÇÃO - EFETIVIDADE 
DEVERÁ O JUIZ TOMAR TODAS AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA DAR 
EFETIVIDADE AO DIREITO DO CREDOR, EVITANDO O ESTABELECIMENTO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER QUANDO SEJA POSSÍVEL OBTER O MESMO EFEITO PRÁTICO 
ATRAVÉS DE DILIGÊNCIAS DO JUÍZO. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, OBRIGAÇÃO DE FAZER) 
 
13.7.1 - REQUERIDA A EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA PODE O JUIZ, DE OFÍCIO, 
DETERMINAR A PENHORA "ON-LINE", CONTANDO-SE O PRAZO PARA EMBARGOS DA 
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA, PRAZO) 
 
13.10.1 - É POSSÍVEL A EXECUÇÃO PROVISÓRIA DO JULGADO QUANDO OS 
EMBARGOS FOREM RECEBIDOS APENAS NO EFEITO DEVOLUTIVO. 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
13.10.3 - O ART. 475-J DO CPC NÃO SE APLICA À EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, MULTA) 
 
13.10.4 - QUANDO HOUVER PEDIDO DE LEVANTAMENTO, MEDIANTE CAUÇÃO, DE 
VALORES DEPOSITADOS EM PROL DO CREDOR (ART. 475-M, PARÁGRAFO 1º, CPC), O 
JUIZ, AO AVALIAR A IDONEIDADE DE TAL CAUÇÃO, PODERÁ ADOTAR COMO 
PARÂMETRO A ORDEM PREFERENCIAL PREVISTA NO ARTIGO 655 DO CPC. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
13.10.5 - APLICAM-SE O "CAPUT" E O PARÁGRAFO 1º DO ART. 475-M DO CPC AO 
SISTEMA DOS JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, MAS NÃO OS SEUS PARÁGRAFOS 2º E 3º, 
POR INCOMPATÍVEIS COM O RITO DA LEI 9099/95. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
13.12 - EMBARGOS À EXECUÇÃO - REJEIÇÃO LIMINAR 
SEM PREJUÍZO DA POSSIBILIDADE DE CORREÇÃO DE OFÍCIO, AO ALEGAR EXCESSO 
DE EXECUÇÃO EM EMBARGOS, CABERÁ AO DEVEDOR INDICAR O VALOR QUE 
ENTENDE CORRETO, SOB PENA DE REJEIÇÃO LIMINAR (ART. 475-L §2º E ART. 739-A § 
5º CPC). 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS, LIMINAR) 
 
14.2 - MULTA COMINATÓRIA - CABIMENTO - LIMITAÇÃO 
A MULTA COMINATÓRIA, CABÍVEL APENAS NAS AÇÕES E EXECUÇÕES QUE VERSEM 
SOBRE O DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER, NÃO FAZER E ENTREGA DE 
COISA CERTA, NÃO SOFRE LIMITAÇÃO DE QUALQUER ESPÉCIE EM SEU VALOR 
TOTAL, DEVENDO SER ESTABELECIDA EM VALOR FIXO E DIÁRIO, CONTADO O PRAZO 
INICIAL A PARTIR DO DESCUMPRIMENTO DO PRECEITO COMINATÓRIO. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, MULTA, OBRIGAÇÃO DE FAZER, OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER, 
PRAZO) 
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14.7.2 - INFILTRAÇÃO 
AS AÇÕES DE EXECUÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E DE REPARAÇÃO DE DANOS 
QUE TENHAM POR OBJETO A INFILTRAÇÃO DE ÁGUA EM UNIDADES IMOBILIÁRIAS 
SITUADAS EM CONDOMÍNIOS DE APARTAMENTOS, PODEM SER PROPOSTAS EM SEDE 
DE JUIZADOS ESPECIAIS CÍVEIS, DEVENDO A PETIÇÃO INICIAL VIR INSTRUÍDA COM A 
PROVA TÉCNICA ALUDIDA NO ART. 35, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI 9099/95). 
 
(VER: CONDOMÍNIO, JUIZADOS ESPECIAIS, OBRIGAÇÃO DE FAZER, PROVA) 
 
AVISO TJ Nº 23, DE 02/07/2008 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 33 

 
5- A EXECUÇÃO DE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA, DISCIPLINADA PELO ART. 733, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NÃO FOI ALTERADA PELA LEI N° 11232, DE 22 DE 
DEZEMBRO DE 2005. 
 
(VER: ALIMENTOS) 
 
6- A LEI N° 11232, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005, É APLICÁVEL À EXECUÇÃO DE 
PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA FUNDADA NO ART.732, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
 
(VER: ALIMENTOS) 
 
7- A EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA NÃO FOI ALTERADA PELA LEI N ° 11232, 
DE 22 DE DEZEMBRO DE 2005. 
 
(VER: FAZENDA PÚBLICA) 
 
AVISO TJ Nº 33, DE 07/07/2006 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 32 

 
4. A PENHORA ON LINE, DE REGRA, NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DA EXECUÇÃO MENOS 
GRAVOSA PARA O DEVEDOR. 
 
JUSTIFICATIVA: NA MEDIDA EM QUE SE TRATA DE PENHORA DE DINHEIRO, OBSERVA-
SE A ORDEM LEGAL E PELO FATO DE O JUIZ CONHECER OS LIMITES DO ATO 
CONSTRITIVO, COADUNA-SE ELE COM O DISPOSTO NO ART. 620, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. 
 
REF.: AGI 2006.002.02924, TJERJ, 2ª CÂMARA CÍVEL, JULGADO EM 15/03/2006. 
AGI 2005.002.26920, TJERJ, 14ª CÂMARA CÍVEL, JULGADO EM 31/01/2005. 
AGI 2005.002.22133, TJERJ, 11ª CÂMARA CÍVEL, JULGADO EM 15/03/2006. 

 
(VER: PENHORA) 
 
5. NA EXECUÇÃO FISCAL NÃO SE EXIGIRÁ PROVA DE ATENDIMENTO A REQUISITOS 
PREVISTOS NA LEI Nº 6830/80, TAIS COMO A EXATA INDICAÇÃO DO ENDEREÇO DO 
DEVEDOR, CÓPIA DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DA PROVA DA ENTREGA AO 
CONTRIBUINTE DA NOTIFICAÇÃO DO TRIBUTO. 
JUSTIFICATIVA: AS CONCLUSÕES DECORREM DO DISPOSTO NO ART. 2º, § 5º, DA LEI N 
º 6830, DE 22/09/80, O QUAL SÓ EXIGE A INDICAÇÃO DO DOMICÍLIO OU RESIDÊNCIA 
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DO DEVEDOR, SE CONHECIDO, E EM RAZÃO DE A COMUNICAÇÃO AO CONTRIBUINTE 
CONSTITUIR ATO ADMINISTRATIVO, CUJA LEGITIMIDADE SE PRESUME. 
 
REF: RESP 235028/MG, STJ, 2ª TURMA, DJ DE 27/06/2005, P. 310. 
APCV 2005.001.40621, TJERJ, 1ª CÂMARA CÍVEL, JULGADA EM 24/01/2006. 
AGI 2005.002.25787, TJERJ, 8ª CÂMARA CÍVEL, JULGADO EM 07/02/2006. 

 
(VER: PROVA) 
 
6. INCABÍVEL A EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL, DE OFÍCIO OU A REQUERIMENTO 
DO DEVEDOR, EM RAZÃO DE CRITÉRIO FUNDADO EM PEQUENO VALOR COBRADO. 
 
JUSTIFICATIVA: NÃO COMPETE AO PODER JUDICIÁRIO IMISCUIR-SE EM MATÉRIA DE 
CONVENIÊNCIA ADMINISTRATIVA, QUAL SEJA, DELIMITAÇÃO PELO FISCO DOS 
VALORES A SEREM INSCRITOS E COBRADOS, SOB PENA DE VIOLAÇÃO À 
INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. 
 
REF.: RMS 4526/SP, STJ, 2ª TURMA, DJ DE 12/12/1994, P. 34336. 
APCV 2006.001.07528, TJERJ, 17ª CÂMARA CÍVEL, JULGADA EM 22/03/2006. 
APCV 2005.001.34422, TJERJ, 1ª CÂMARA CÍVEL, JULGADA EM 24/01/2006. 

 
11. A GARANTIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO, DEFERIDA PENHORA DE RECEITA, SE 
EFETIVA PELA LAVRATURA DO TERMO E A INTIMAÇÃO DO DEPOSITÁRIO, FLUINDO O 
PRAZO PARA OPOSIÇÃO DO DEVEDOR INDEPENDENTE DA EFETIVA ARRECADAÇÃO. 
 
JUSTIFICATIVA: NA PENHORA DE RECEITA, A GARANTIA DO JUÍZO OCORRE COM A 
SIMPLES INTIMAÇÃO, DE SORTE QUE OS ATOS DE ARRECADAÇÃO IMPORTAM EM 
MERA EFETIVAÇÃO DA MEDIDA CONSTRITIVA E NÃO INFLUEM NO PRAZO DE 
OPOSIÇÃO DO DEVEDOR. 
 
REF.: AGRG NO RESP 415339/SC, STJ, 1ª TURMA, DJ DE 06/06/2005, P. 178. 
AGI 2005.002.13965, TJERJ, 17ª CÂMARA CÍVEL, JULGADO EM 08/09/2005. 
AGI 2001.002.15628, TJERJ, 2ª CÂMARA CÍVEL, JULGADO EM 13/03/2002. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PENHORA, PRAZO) 
 
20. APLICA-SE O ARTIGO 267, INCISOS II E III, DO CPC, AO PROCESSO DE EXECUÇÃO 
E AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
 
JUSTIFICATIVA: A NÃO SER ASSIM, ESTES FEITOS, PARALISADOS POR INÉRCIA DA 
PARTE, PERMANECERIAM SEM EXTINÇÃO, E, CONSEQÜENTEMENTE, SEM 
POSSIBILIDADE DE SEREM ARQUIVADOS DEFINITIVAMENTE, QUANDO O COMANDO 
DO ART. 595 DO CPC, EXPRESSAMENTE, ADMITE A APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DAS 
REGRAS DO PROCESSO DE CONHECIMENTO, EM QUE SE INCLUEM AS DE EXTINÇÃO 
PROCESSUAL. 
 
(VER: EXTINÇÃO DO PROCESSO) 
 
AVISO TJ Nº 32, DE 07/07/2006 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 39 
 
43 - É CABÍVEL O ENCAMINHAMENTO DE PROPOSTA DE TRANSAÇÃO ATRAVÉS DE 
CARTA PRECATÓRIA -(III EJJE). 
 
(VER: OBRIGAÇÃO DE FAZER, OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER) 
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AVISO TJ Nº 39, DE 19/09/2005 

 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 29 
 
13.1.4 - A EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL PRESCINDE DE CITAÇÃO, EXPEDINDO-SE, 
DESDE LOGO, MANDADO DE PENHORA (ART.52, IV, DA LEI Nº 9.099/95). DO MANDADO 
CONSTARÁ A POSSIBILIDADE DO DEVEDOR NOMEAR BENS À PENHORA, NAQUELE 
ATO, SOB PENA DE NÃO O FAZENDO, INCIDIR A CONSTRIÇÃO SOBRE A RENDA OU 
SALDO EM CONTA-CORRENTE, FLUINDO DAÍ, O PRAZO PARA OFERECIMENTO DE 
EMBARGOS. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA, PRAZO) 
 
AVISO TJ Nº 29, DE 03/08/2005 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 17 
 
7 - A PENHORA DE RECEITA AUFERIDA POR ESTABELECIMENTO COMERCIAL, 
INDUSTRIAL OU AGRÍCOLA, DESDE QUE FIXADA EM PERCENTUAL QUE NÃO 
COMPROMETA A RESPECTIVA ATIVIDADE EMPRESARIAL, NÃO OFENDE O PRINCÍPIO 
DA EXECUÇÃO MENOS GRAVOSA, NADA IMPEDINDO QUE A NOMEAÇÃO DO 
DEPOSITÁRIO RECAIA SOBRE O REPRESENTANTE LEGAL DO DEVEDOR. 
 
JUSTIFICATIVA: NA ESCOLHA DO BEM SOBRE O QUAL RECAIRÁ A CONSTRIÇÃO, 
DEVE O JUIZ NORTEAR-SE PELA CONJUGAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DE QUE A 
EXECUÇÃO VISA A ATENDER AO CREDOR, DE FORMA MENOS ONEROSA PARA O 
DEVEDOR (ARTS. 612 E 620 DO CÓD. DE PROCESSO CIVIL). COMPATIBILIZAM-SE TAIS 
PRINCÍPIOS, OPTANDO-SE PELA PENHORA DE RECEITA, DE DINHEIRO, MAS EM 
PERCENTUAL MÓDICO, A FIM DE QUE A ATIVIDADE DO EMPRESÁRIO DEVEDOR NÃO 
SEJA INVIABILIZADA, DEVENDO, DE PREFERÊNCIA, RECAIR A NOMEAÇÃO DO 
DEPOSITÁRIO NA PESSOA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL, PARA QUE SEJA MENOS 
DISPENDIOSA A EXECUÇÃO, SEM A INCIDÊNCIA DAS DESPESAS QUE SERIAM 
REALIZADAS COM AQUELA FUNÇÃO, INADMISSÍVEL A RECUSA DESTE ENCARGO 
PELO DEVEDOR, COM BASE NO ART.5º, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, FACE 
AO DISPOSTO NOS ARTS. 340, III E 598, AMBOS DO DIPLOMA PROCESSUAL CIVIL. 
 
REF.: RESP 279580, STJ, 6ª TURMA, DJ 25.02.202, P. 458 
AGINST 2004.002.11252, TJERJ, 6ª C. CÍVEL, JULGADA EM 30/11/2004 
AGINST 2002.002.05280, TJERJ, 11ª C. CÍVEL, JULGADA EM 02/10/2002 
 
(VER: PENHORA) 
 
17 - OS EMBARGOS DO DEVEDOR NÃO TRANSFORMAM EM PROVISÓRIA A EXECUÇÃO 
DEFINITIVA. 
 
JUSTIFICATIVA: A NATUREZA DA EXECUÇÃO É ESTABELECIDA SEGUNDO O TÍTULO 
EXECUTIVO, CONSOANTE DISPÕE O ART. 587 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL, NO 
MOMENTO DE SUA PROPOSITURA. ASSIM, SE O TÍTULO É EXTRAJUDICIAL OU UMA 
SENTENÇA PROFERIDA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO JÁ TRANSITADA EM 
JULGADO, É A EXECUÇÃO DEFINITIVA; SE ESSA SENTENÇA AINDA NÃO TRANSITOU 
EM JULGADO, É PROVISÓRIA. ESTABELECIDO SEU CARÁTER, É ELE IMUTÁVEL, NÃO 
PASSANDO UMA EXECUÇÃO DEFINITIVA A SER PROVISÓRIA APENAS PELA OPOSIÇÃO 
DE EMBARGOS DO DEVEDOR. SE RECEBIDOS, APENAS SUSPENDEM O ANDAMENTO 
DA EXECUÇÃO, AINDA QUE DEFINITIVA. REJEITADOS LIMINARMENTE OS EMBARGOS, 
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A EXECUÇÃO NEM CHEGA A SER SUSPENSA. ADVINDO UMA SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS, ESSE EFEITO SUSPENSIVO É CASSADO (ART. 520, 
V, DA LEI PROCESSUAL), VOLTANDO A PROSSEGUIR A EXECUÇÃO, INCLUSIVE COM 
EFETIVAÇÃO DE LEILÃO OU PRAÇA, RESOLVENDO-SE, NO CASO DE O EMBARGANTE-
EXECUTADO LOGRAR ÊXITO EM SUA APELAÇÃO, POR PLEITEAR PERDAS E DANOS. 
 
REF.: AGINST 2004.002.23565, TJERJ, 15ª C. CÍVEL, JULGADO EM 04/05/05 
AGINST 1999.002.14589, TJERJ, 1ª C. CÍVEL, JULGADO EM 25/04/2000 
AGINST 2001.002.14711, TJERJ, 2ª C. CÍVEL, JULGADO EM 20/02/2002 
RESP 653879/SP, STJ, 6ª TURMA, DJ 22/11/2004, P. 410 
RESP 6382 - PR; STJ, TERCEIRA TURMA, RELATOR MIN. NILSON NAVES, JULGADO EM 28/06/1991, 
DJ DE 30/09/1991, PÁG. 370 
RESP 259137 - SP; QUARTA TURMA, RELATOR MIN. RUY ROSADO DE AGUIAR, JULGADO EM 
29/08/2000, DJ DE 09/10/2000, PÁG. 156 
RESP 14286 - RJ; 2001/0198187-5, QUARTA TURMA, RELATOR MIN. BARROS MONTEIRO, 
JULGADO EM 20/08/2002, DJ DE 18/11/2002, PÁG. 217 
RESP 253866 - SP; REGISTRO Nº 2000/0031269-0, QUARTA TURMA, RELATOR MIN. BARROS 
MONTEIRO, JULGADO EM 16/08/2001, DJ DE 19/11/2001, PÁG. 279 E REVFOR 365/228 

 
(VER: EMBARGOS) 
 
AVISO TJ Nº 17, DE 24/05/2005 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 33 
 
3 – NAS EXECUÇÕES POR QUANTIA CERTA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA ADMITE-SE 
A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO ANTES DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
PROFERIDA EM EMBARGOS DO DEVEDOR, APÓS O REEXAME NECESSÁRIO. 
 
(VER: EMBARGOS, FAZENDA PÚBLICA, PRECATÓRIO, TRÂNSITO EM JULGADO) 
 
15 – O TERMO INICIAL DA RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ESTADO E DOS 
MUNICÍPIOS SURGE QUANDO O PRESTADOR DO SERVIÇO PÚBLICO DEIXA DE 
GARANTIR O JUÍZO NO PROCESSO DE EXECUÇÃO. 
 
(VER: SERVIÇO PÚBLICO) 
 
AVISO TJ Nº 33, DE 23/07/2002 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 58 
 
1.1- A EXECUÇÃO DE ALIMENTOS E A CONVERSÃO DA SEPARAÇÃO EM DIVÓRCIO 
DISPENSAM APENSAMENTO, BASTANDO QUE SEJAM INSTRUÍDAS 
CONVENIENTEMENTE, ISTO É, COM OS DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS AO SEU 
EXAME, NA FORMA DO ART. 47 DA LEI DO DIVÓRCIO. 
 
(VER: ALIMENTOS, DESQUITE/SEPARAÇÃO/DIVÓRCIO) 

 
1.3- A ESCOLHA DO RITO DA EXECUÇÃO RELATIVA A ALIMENTOS É OPÇÃO DO 
CREDOR. 
 
(VER: ALIMENTOS) 

 
1.5- É POSSÍVEL NA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS A INCLUSÃO DE VERBAS QUE SE 
VENCEREM NO SEU CURSO. 
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(VER: ALIMENTOS) 

 
1.6- OS LIMITES PARA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS OBJETIVANDO A LOCALIZAÇÃO DOS 
BENS DO DEVEDOR FICAM A CRITÉRIO DO JUIZ, OBSERVADO O DISPOSTO NO ART. 
130 DO CPC. 
 
(VER: ALIMENTOS) 

 
7.1- DESNECESSÁRIO O INVENTÁRIO, SE POR OCASIÃO DA SEPARAÇÃO OU DO 
DIVÓRCIO, A PARTILHA DOS BENS RESTOU DEFINIDA E HOMOLOGADA, BASTANDO A 
SUA EXECUÇÃO. 
 
(VER: DESQUITE/SEPARAÇÃO/DIVÓRCIO, INVENTÁRIO/PARTILHA) 

 
AVISO TJ Nº 58, DE 17/12/2001 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 48 

 
13.1.2 – A EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO JUDICIAL SERÁ SUSPENSA NO CASO DE 
NÃO SE ENCONTRAREM BENS A PENHORAR. 
 
13.1.3 – A HIPÓTESE DO § 4º DO ART. 53 DA LEI 9.099/95, TAMBÉM SE APLICA ÀS 
EXECUÇÕES DE TÍTULO JUDICIAL, ENTREGANDO-SE AO EXEQÜENTE, NO CASO, 
CERTIDÃO DE SEU CRÉDITO. 
 
AVISO TJ Nº 48, DE 21/09/2001 

 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 47 
 
8. NA PESQUISA DE BENS DO EXECUTADO, ADMITE-SE A EXPEDICAO DE OFICIOS, 
INCLUSIVE A RECEITA FEDERAL, DESDE QUE EXAURIDOS OS MEIOS PROPRIOS DE 
QUE DISPOE O CREDOR. 
 
(VER: DILIGÊNCIA) 

 
AVISO TJ Nº 47, DE 19/09/2001 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 37 

 
9- NO PROCESSO DE EXECUCAO POR TITULO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, 
ESGOTADOS OS MEIOS DE DEFESA OU INEXISTINDO BENS PARA GARANTIA DO 
DEBITO, EXPEDIR-SE-A CERTIDAO DE DIVIDA, ORDENANDO-SE A BAIXA E 
ARQUIVAMENTO DE FEITO. 
 
(VER: CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA, JUIZADOS ESPECIAIS)   
 
AVISO TJ Nº 37, de 31/07/2001 

 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 33 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 19 - A AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO, NA EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL, É OBRIGATORIA E O EXECUTADO, QUERENDO 
EMBARGAR, DEVERÁ FAZE-LO NESSE MOMENTO (ART. 53, PARAGRAFOS 1 E 2). 
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(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 55 - A PEDIDO DO EXEQÜENTE, O JUIZADO ESPECIAL PODERÁ 
EXPEDIR CERTIDÃO DA DÍVIDA EXEQÜENDA, PARA PROTESTO, NO CASO DE DEVEDOR 
INSOLVENTE. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 60 - É CABIVEL A APLICAÇÃO DA DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA, INCLUSIVE NA FASE DE EXECUÇÃO, QUANDO A RELAÇÃO 
JURÍDICA DE DIREITO MATERIAL DECORRER DA RELAÇÃO DE CONSUMO. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PESSOA JURÍDICA) 
 
ENUNCIADO CÍVEL Nº 61 - NO PROCESSO DE EXECUÇÃO, ESGOSTADOS OS MEIOS DE 
DEFESA OU INEXISTINDO BENS PARA A GARANTIA DO DÉBITO, EXPEDE-SE CERTIDÃO 
DE DÍVIDA PARA FINS DE PROTESTO E/OU INSCRIÇÃO NO SERVIÇO DE PROTEÇÃO - 
SPC E SERASA, SOB A RESPONSABILIDADE DO EXEQÜENTE. 
 
(VER: CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
ENUNCIADO CRIMINAL Nº 43 - O ACORDO EM QUE O OBJETO FOR OBRIGAÇÃO DE 
FAZER OU NÃO FAZER DEVERÁ CONTER CLÁUSULA PENAL EM VALOR CERTO, PARA 
FACILITAR A EXECUÇÃO CÍVEL. 
 
(VER: OBRIGAÇÃO DE FAZER, OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER) 
 
AVISO TJ Nº 33, DE 12/07/2001 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 29 

ENUNCIADOS CIVEIS: 
 
ENUNCIADO 43 - NA EXECUCAO DO TITULO JUDICIAL DEFINITIVO, AINDA QUE NAO 
LOCALIZADO O EXECUTADO, ADMITE-SE A PENHORA DE SEUS BENS, DISPENSADO O 
ARRESTO. A INTIMACAO DE PENHORA OBSERVARA AO DISPOSTO NO ARTIGO 19, 
PARAGRAFO 2., DA LEI 9.099/95. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA, TÍTULO EXECUTIVO) 
 
AVISO TJ Nº 29, DE 13/06/2000 

 
ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 56 

ENUNCIADOS CIVEIS: 
 
11 – EXECUÇÃO - 11.1 - EXECUÇÃO POR TÍITULO JUDICIAL - 11.1.1 - APLICAM-SE À 
EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL OS MESMOS PRINCÍPIOS DOS PARÁGRAFOS 2º E 3º 
DO ART. 53, DA LEI 9099/95. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 

11.1.2 - A EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO JUDICIAL SERÁ SUSPENSA NO CASO DE 
NÃO SE ENCONTRAREM BENS A PENHORAR. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
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11.2.2 - NA EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL, QUANDO O DEVEDOR EFETUAR O 
DEPÓSITO DA CONDENAÇÃO PARA SEGURANÇA DO JUÍZO, CONTA-SE O PRAZO 
PARA OFERECIMENTO DOS EMBARGOS DA DATA DESSE DEPÓSITO. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PRAZO) 
 

11.3 - EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL – AUDIÊNCIA - É POSSÍVEL A 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO NAS EXECUÇÕES POR TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL ANTES DE REALIZADA A PENHORA. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 

ENUNCIADOS CRIMINAIS: 
 

9.5 - ACORDO CIVIL - 9.5.1 – HOMOLOGAÇÃO - O JUIZ NÃO PODE RECUSAR A 
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO CIVIL EXTINTIVO DO PROCESSO PENAL, COMPETINDO 
A SUA EXECUÇÃO JUDICIAL AO JUÍZO CÍVEL. 
 
(VER: HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
AVISO TJ Nº 56, DE 11/11/1999 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 46 
 
6) A SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÕES À RECEITA FEDERAL NO PROCESSO DE 
EXECUÇÃO DEVERÁ SER REALIZADA, SE NECESSÁRIO, ATRAVÉS DE MANDADO DE 
INTIMAÇÃO, COM PRAZO PARA CUMPRIMENTO E ENTREGUE PESSOALMENTE, PARA 
QUE, NO CASO DE DESCUMPRIMENTO, SEJAM APLICADAS AS PENALIDADES 
PERTINENTES. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PRAZO) 
 

9) O DEFERIMENTO DO PEDIDO DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO PELO 
PARCELAMENTO DA DÍVIDA TAMBÉM SUSPENDE A PRESCRIÇÃO, CUJO PRAZO 
FLUIRÁ NOVAMENTE NA DATA EM QUE A FAZENDA PÚBLICA COMUNICAR O NÃO 
CUMPRIMENTO DO PARCELAMENTO. 
 
(VER: FAZENDA PÚBLICA, PRESCRIÇÃO) 
 

16) NOS TERMOS DA SÚMULA 619 DO STF, CABE A PRISÃO CIVIL DO DEPOSITÁRIO, 
NOS AUTOS DO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL, INDEPENDENTEMENTE DE AÇÃO 
DE DEPÓSITO. 
 
(VER: DEPOSITÁRIO INFIEL, PRISÃO CIVIL) 
 

21) NÃO CABE DENUNCIAÇÃO DA LIDE EM EXECUÇÃO FISCAL, NEM QUALQUER 
OUTRA INTERVENÇÃO DE TERCEIRO. 
 
22) É PARTE LEGÍTIMA PARA OPOR EMBARGOS À EXECUÇÃO QUEM, NA QUALIDADE 
DE SUBSTITUTO DO DEVEDOR ORIGINÁRIO, TEVE SEUS BENS PENHORADOS NA 
EXECUÇÃO FISCAL. 
 
(VER: EMBARGOS À EXECUÇÃO, LEGITIMIDADE, PENHORA) 
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24) A PROCEDÊNCIA PARCIAL DOS EMBARGOS DO DEVEDOR NÃO COMPROMETE A 
EXECUÇÃO FISCAL, QUE PROSSEGUE EM RELAÇÃO AO CRÉDITO EXIGÍVEL, AINDA 
QUE A APURAÇÃO DESTE IMPLIQUE PROCEDIMENTO DE LIQUIDAÇÃO. 
 
(VER: EMBARGOS À EXECUÇÃO, LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, TRIBUTÁRIO) 
 

28) A EXECUÇÃO FISCAL É DEFINITIVA, NÃO PODENDO TRANSFORMAR-SE EM 
PROVISÓRIA. EM CASO DE IMPROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS, O JUIZ PROSSEGUIRÁ 
COM A EXECUÇÃO FISCAL. 
 
30) A PROPOSITURA DA AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO NÃO 
IMPEDE, POR SI SÓ, O AJUIZAMENTO DE AÇÃO DE COBRANÇA OU DE EXECUÇÃO. 
 
(VER: AÇÃO DE COBRANÇA, TRIBUTÁRIO) 
 

34) EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL, NÃO SENDO CITADO O DEVEDOR, NEM 
LOCALIZADOS BENS PENHORÁVEIS, OS AUTOS DO PROCESSO, APÓS UM ANO DE 
SUSPENSÃO, SERÃO REMETIDOS AO ARQUIVO PROVISÓRIO, NÃO CORRENDO A 
PRESCRIÇÃO. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, PENHORA, PRESCRIÇÃO) 
 
AVISO TJ Nº 46, DE 15/09/1999 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 32 
 

II - ENUNCIADOS CÍVEIS: 

 
37) EM EXEGESE AO ART. 53, PARÁGRAFO 4º, DA LEI 9.099/95, NÃO SE APLICA AO 
PROCESSO DE EXECUÇÃO O DISPOSTO NO ART. 18, PARÁGRAFO 2º DA REFERIDA LEI, 
SENDO AUTORIZADOS O ARRESTO E A CITAÇÃO EDITALÍCIA QUANDO NÃO 
ENCONTRADO O DEVEDOR, OBSERVADOS, NO QUE COUBER, OS ARTIGOS 653 E 664 
DO CPC. 
 
(VER: CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 
AVISO TJ Nº 32, DE 29/06/1999 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 44 
 

ENUNCIADOS CÍVEIS: 
 
ENUNCIADO 14 
OS BENS DE FAMÍLIA NAS AÇÕES DE EXECUÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS, NÃO 
ESTÃO SUJEITOS A PENHORA. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 
AVISO TJ Nº 44, DE 26/11/1998 
 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 17 
 

ENUNCIADOS CÍVEIS: 
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ENUNCIADO 3 - NA EXECUÇÃO POR CARTA COMPETE AO JUÍZO DA EXECUÇÃO O 
CONHECIMENTO E JULGAMENTO DOS EMBARGOS, QUALQUER QUE SEJA O SEU 
FUNDAMENTO. 
 
(VER: EMBARGOS, JUIZADOS ESPECIAIS) 
 

ENUNCIADO 15 - EMBORA A MULTA COMINATÓRIA FIXADA NA FASE DE COGNIÇÃO 
NÃO ESTEJA SUJEITA AO LIMITE DE 40 (QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS, PODE O 
JUIZ NA FASE DE EXECUÇÃO E A PARTIR DAÍ REDUZI-LA, DE TAL SORTE QUE A SOMA 
DE SEU VALOR NÃO ULTRAPASSE O QUANTITATIVO DA OBRIGAÇÃO PRINCIPAL MAIS 
PERDAS E DANOS. 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, MULTA) 
 
AVISO TJ Nº 17, DE 16/06/1998 

 

ENUNCIADO – AVISO TJ Nº 18 
 
ENUNCIADOS FINAIS – CÍVEIS 
 
VI - É POSSÍVEL A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO NAS EXECUÇÕES 
POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL ANTES DE REALIZADA A PENHORA. (POR MAIORIA) 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 

XIII - APLICAM-SE À EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL OS MESMOS PRINCÍPIOS DOS 
PARÁGRAFOS 2º E 3º DO ART. 53 DA LEI 9099/95. (POR UNANIMIDADE) 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS) 
 

XXI - NA EXECUÇÃO FUNDADA EM TÍTULO JUDICIAL NÃO HAVENDO BENS A SEREM 
PENHORADOS SUSPENDE-SE A EXECUÇÃO. (POR UNANIMIDADE) 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, PENHORA) 
 

ENUNCIADOS FINAIS – CRIMINAIS 
 
XIV - A MULTA NÃO PAGA É CONSIDERADA DÍVIDA DE VALOR E DEVE SER 
EXECUTADA NO JUÍZO FAZENDÁRIO. (POR MAIORIA) 
 
(VER: JUIZADOS ESPECIAIS, MULTA) 
 
AVISO TJ Nº 18, DE 22/10/1997 

 

ENUNCIADO – AVISO CGJ Nº 4 
 
ENUNCIADO N° X – FUNDA-SE EM TÍTULO EXTRAJUDICIAL A EXECUÇÃO DOS 
ALUGUÉIS REVISADOS OU RENOVADOS, PODENDO, POR ISSO, SER DIRIGIDA 
TAMBÉM EM FACE DO FIADOR. 
 
(VER: DIREITO IMOBILIÁRIO, FIANÇA, LOCAÇÃO) 

 
ENUNCIADO N° XXXIII – O ARREMATANTE PODE SER IMITIDO NA POSSE NOS 
PRÓPRIOS AUTOS DA EXECUÇÃO. 
 
(VER: DIREITO IMOBILIÁRIO) 

http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=97f5d25a-e4db-4eb7-9dd0-47a704048596&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/multa-final.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145815&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/penhora.pdf
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/penhora.pdf
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=8f22b93f-43c5-49a1-acc1-6438cbdf4c0a&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/multa-final.pdf
http://www4.tjrj.jus.br/biblioteca/index.asp?codigo_sophia=145474&integra=1
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=029c5199-ae35-4bb7-8ec7-0a2f320f9106&groupId=10136
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/fianca.pdf
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31404/locacao.pdf?=v00
http://www.tjrj.jus.br/c/document_library/get_file?uuid=029c5199-ae35-4bb7-8ec7-0a2f320f9106&groupId=10136


Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma, 
a publicação do Diário Oficial. 

 
Data de atualização: 12/04/2019  página 24 de 24 

 
ENUNCIADO XXXIV NOS LAUDOS AVALIATORIOS DAS EXECUCOES DEVERAO 
CONSTAR OS VALORES EXPRESSOS EM TRDS. 
 
ENUNCIADO N° XXXV – NA EXECUÇÃO HIPOTECÁRIA É POSSÍVEL A AVALIAÇÃO DO 
IMÓVEL PARA CONFRONTO COM O SALDO DEVEDOR. 
 
(VER: DIREITO IMOBILIÁRIO) 

 
ENUNCIADO N° XXXVIII – O CURADOR ESPECIAL INTERVÉM NO PROCESSO DE 
EXECUÇÃO DE DEVEDOR AUSENTE CITADO POR EDITAL, MAS NÃO PODE PROPOR 
EMBARGOS. 
 
ENUNCIADO N° LI – NÃO HÁ DEPENDÊNCIA ENTRE PROCESSO JÁ JULGADO E OUTRO 
AJUIZADO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA, EXCETUANDO-SE EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
(ART. 575, II, C.P.C.), CONVERSÃO EM DIVÓRCIO (ART. 35, PARÁGRAFO ÚNICO, LEI 
FEDERAL N° 6.515/77), INCIDENTES EM MEDIDAS CAUTELARES. 
 
(VER: DESQUITE/SEPARAÇÃO/DIVÓRCIO) 

 
ENUNCIADO N° LII – AS EXECUÇÕES DE PRESTAÇÕES ALIMENTÍCIAS DEVEM SER 
PROPOSTAS EM PROCESSOS AUTÔNOMOS, INICIADOS COM PETIÇÃO QUE 
PREENCHA OS REQUISITOS DO ART. 282 DO C. P. C. E INSTRUÍDA COM CÓPIA DO 
RESPECTIVO TÍTULO JUDICIAL. APÓS A CITAÇÃO DO DEVEDOR, OUTRAS PARCELAS 
DEVIDAS SÓ PODERÃO SER ACRESCIDAS COM SUA ANUÊNCIA. O PROCESSO SERÁ 
EXTINTO SEMPRE QUE PAGO O DÉBITO. 
 
(VER: ALIMENTOS, CITAÇÃO OU INTIMAÇÃO) 

 
AVISO CGJ Nº 4, DE 11/01/1993 
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